DECRETO  Nº 1 2 4 2 8
De 22 de janeiro de 2026
Regulamenta a Lei Municipal nº 4.911, de 30 de setembro de 2025, no que se refere ao Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUMPDEC e ao Conselho Gestor do FUMPDEC, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e considerando o disposto no artigo 123, inciso I, alíneas “a” e “n”, da Lei Orgânica do Município, e
Considerando a Lei Municipal nº 4.911, de 30 de setembro de 2025, que dispõe sobre a organização da Proteção e Defesa Civil no Município, cria a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC e cria o Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUMPDEC, instituindo o seu Conselho Gestor;
Considerando a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012 (Política Nacional de Proteção e Defesa Civil), e a Lei Estadual nº 18.519, de 23 de julho de 2015 (Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil);
Considerando a necessidade de conferir efetiva operacionalidade, transparência, rastreabilidade e controle à execução de recursos destinados a ações de prevenção, preparação, resposta e recuperação em desastres;
Considerando as diretrizes constantes da Recomendação Administrativa nº 03/2025 – GPG/MPC-PR, do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, para estruturação, governança, transparência e controles de fundos municipais destinados a ações de proteção e defesa civil;
Considerando o contido nos processos administrativos nº 63040/2025 e nº 63307/2025
D E C R E T A :

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 4.911, de 30 de setembro de 2025, buscando a organização, o funcionamento, a gestão, a movimentação e a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUMPDEC, bem como o funcionamento do Conselho Gestor do FUMPDEC, nos termos da referida lei.
Art. 2º O FUMPDEC tem por finalidade captar, controlar e aplicar recursos financeiros, de modo a garantir a execução as seguintes ações, além das previstas na Lei Municipal nº 4.911/2025:
I – Prevenção e preparação em áreas de risco de desastres;
II – Resposta e assistência emergencial;
III – Recuperação e reabilitação de áreas atingidas por desastres;
IV – Apoio operacional às atividades de proteção e defesa civil do Município.
Art. 3º A gestão do FUMPDEC observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência, segregação de funções, rastreabilidade e controle.
CAPÍTULO II

DA VINCULAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA DO FUMPDEC
Art. 4º O FUMPDEC é vinculado ao Gabinete do Prefeito, nos termos da Lei Municipal nº 4.911/2025, e será administrado por seu Conselho Gestor, sem prejuízo das competências técnicas e fiscalizatórias da COMPDEC.
Art. 5º Compete à COMPDEC, além de supervisionar e fiscalizar os recursos empregados pelo FUMPDEC, na forma da Lei Municipal nº 4.911/2025:
I – Fixar as diretrizes operacionais do FUMPDEC;
II – Ditar normas e instruções complementares disciplinadoras da aplicação dos recursos financeiros disponíveis;
III – Sugerir o plano de aplicação para o exercício seguinte;
IV – Disciplinar e fiscalizar o ingresso de receitas;
V – Decidir sobre a aplicação dos recursos;
VI – Analisar e aprovar mensalmente as contas do Fundo;
VII – Promover o desenvolvimento do Fundo e exercer ações para que seus objetivos sejam alcançados;
VIII – Apresentar, anualmente, relatório de suas atividades;
IX – Definir critérios para aplicação de recursos nas ações preventivas.
Art. 6º A execução orçamentária, financeira e contábil do FUMPDEC será processada pelos órgãos competentes da Administração Municipal (Finanças/Contabilidade/Tesouraria), mediante formalização em processo administrativo próprio, observadas as deliberações do Conselho Gestor e as diretrizes técnicas da COMPDEC.
CAPÍTULO III

DAS RECEITAS DO FUMPDEC
Art. 7º Constituem recursos do FUMPDEC aqueles previstos na Lei Municipal nº 4.911/2025, especialmente:
I – As dotações orçamentárias consignadas anualmente no Orçamento Geral do Município e os créditos adicionais que lhe forem atribuídos;
II – Os recursos transferidos da União, Estado ou Município;
III – Auxílios, dotações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, destinados a ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação;
IV – Recursos provenientes de doações e contribuições de pessoas físicas e jurídicas;
V – Saldos apurados no exercício anterior;
VI – Produto de alienação de materiais ou equipamentos inservíveis, doados à COMPDEC ou adquiridos com recursos provenientes do Fundo;
VII – Remuneração decorrente de aplicação no mercado financeiro, quando cabível;
VIII – Saldos de créditos extraordinários e especiais, abertos para atendimento de situação anormal caracterizada como situação de emergência ou estado de calamidade pública;
IX – Emendas parlamentares;
X – Outros recursos que legalmente lhe forem atribuídos.
§ 1º O saldo positivo do FUMPDEC, apurado em balanço em cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do próprio Fundo.
§ 2º Para fins do inciso X do “caput” deste artigo, poderão integrar o FUMPDEC, quando legalmente destinados ao Município para ações de proteção e defesa civil, recursos oriundos de programas e fundos públicos correlatos, transferências estaduais específicas e outras fontes legalmente admitidas.
CAPÍTULO IV

DAS DESPESAS ELEGÍVEIS E DIRETRIZES DE APLICAÇÃO
Art. 8º A aplicação de recursos do FUMPDEC observará a finalidade definida na Lei Municipal nº 4.911/2025 e será destinada a ações de prevenção, preparação, resposta e recuperação, abrangendo, entre outras, as seguintes ações de prevenção e preparação em áreas de risco:
I – Elaboração de projetos educativos e de divulgação;
II – Capacitação de recursos humanos;
III – Elaboração de trabalhos técnicos;
IV – Proteção de áreas de risco;
V – Aquisição de materiais e equipamentos;
VI – Equipamento e reequipamento da COMPDEC.
Parágrafo único. Compreendem-se, ainda, como despesas para ações de resposta ao desastre aquelas relacionadas ao socorro, assistências emergenciais e de reabilitação, incluindo custeio operacional e apoio financeiro e material à COMPDEC e a entidades assistenciais sem fins lucrativos, quando cabível, para atendimento durante e após a fase de impacto.
Art. 9º É vedada a utilização de recursos do FUMPDEC para finalidades estranhas às ações de proteção e defesa civil, ou sem nexo com o objeto aprovado no processo administrativo correspondente.
CAPÍTULO V

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, DELIBERAÇÃO E EXECUÇÃO
Art. 10. Toda despesa custeada pelo FUMPDEC deverá ser precedida de processo administrativo próprio, contendo, no mínimo:
I – Demanda/justificativa técnica, com indicação do objeto, finalidade e vinculação às ações de proteção e defesa civil;
II – Estimativa de custos e pesquisa de preços, quando aplicável;
III – Indicação da fonte de recursos e dotação orçamentária;
IV – Manifestação técnica da COMPDEC quanto à prioridade/adequação;
V – Deliberação do Conselho Gestor, quando exigível;
VI – Documentos de empenho, liquidação e pagamento, além de contratos/ordens/nota fiscal, quando couber.
Art. 11. Em situações de emergência/calamidade ou necessidade urgente relacionada a risco iminente, as aquisições e contratações poderão adotar os regimes legalmente previstos para resposta célere, com justificativa formal, observância integral da legislação vigente e publicidade dos atos.
CAPÍTULO VI

DA CONTA BANCÁRIA, MOVIMENTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO
Art. 12. Os recursos do FUMPDEC serão movimentados em conta bancária específica, aberta junto à instituição financeira, em nome do referido Fundo.
Parágrafo único. A abertura da conta e o cadastramento de responsáveis observarão as normas internas da Administração Municipal, com indicação formal dos responsáveis pela movimentação, preferencialmente com mecanismos de dupla checagem/segregação de funções.
Art. 13. O FUMPDEC terá escrituração contábil própria, ficando a aplicação de seus recursos sujeita à prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos prazos previstos na legislação pertinente.
CAPÍTULO VII

DO CONSELHO GESTOR DO FUMPDEC
Art. 14. O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUMPDEC, instituído pela Lei Municipal nº 4.911/2025, será composto por 05 (cinco) membros, sendo:
I – Presidente, que será o Chefe do Poder Executivo;
II – 02 (dois) membros escolhidos dentre os membros que compõem a COMPDEC;
III – 02 (dois) membros indicados pela sociedade civil organizada.
§ 1º Os membros mencionados no inciso II do “caput” deste artigo serão indicados pelo Coordenador da COMPDEC e designados por Portaria do Prefeito.
§ 2º Os membros mencionados no inciso III do “caput” deste artigo serão designados por Portaria do Prefeito, mediante indicação formal de entidades/organizações da sociedade civil organizada, observados critérios de regularidade de representação e pertinência com as finalidades do FUMPDEC.
§ 3º As indicações referidas no § 2º deste artigo deverão ser formalizadas por ofício da entidade indicada, contendo, no mínimo, a identificação do titular e do suplente, qualificação e comprovação da representação institucional.
Art. 15. Os membros do Conselho Gestor não serão remunerados a qualquer título, sendo as atividades desenvolvidas consideradas como relevantes serviços públicos.
Art. 16. O Conselho Gestor reunir-se-á:
I – Ordinariamente, quando convocado por seu Presidente, preferencialmente em periodicidade mensal, para acompanhamento e deliberações de rotina;
II – Extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou mediante solicitação fundamentada da COMPDEC, especialmente em situações de emergência/calamidade.
§ 1º O quórum de instalação será de maioria simples dos membros, e as deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate.
§ 2º As reuniões serão registradas em atas, que deverão integrar o processo administrativo do Fundo e permanecer disponíveis para fins de controle e fiscalização.
Art. 17. Compete ao Conselho Gestor, na forma da Lei Municipal nº 4.911/2025:
I – Administrar os recursos financeiros;
II – Cumprir as instruções e executar as diretrizes estabelecidas pela COMPDEC;
III – Prestar contas da gestão financeira;
IV – Desenvolver outras atividades atribuídas pelo Chefe do Executivo e compatíveis com os objetivos do FUMPDEC.
CAPÍTULO VIII

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 18. O Município assegurará transparência ativa do FUMPDEC, mediante seção específica no Portal da Transparência ou mecanismo equivalente, contendo, no mínimo:
I – Receitas por fonte e despesas por elemento/fornecedor;
II – Empenhos, liquidações e pagamentos;
III – Contratos, termos, aditivos e instrumentos correlatos, quando existentes;
IV – Relatórios periódicos e prestação de contas anual.
Art. 19. O Controle Interno do Município acompanhará a execução do FUMPDEC, emitindo recomendações e relatórios quando necessário, sem prejuízo do controle externo exercido pelos órgãos competentes e do controle social.
Art. 20. A COMPDEC apresentará, anualmente, relatório de atividades do Fundo, com síntese das ações apoiadas, resultados e critérios adotados, sem prejuízo das prestações de contas exigidas pelos órgãos de controle.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 21. No prazo de até 30 (trinta) dias contados da publicação deste Decreto, deverão ser adotadas as providências para:
I – Abertura e/ou regularização da conta bancária específica do FUMPDEC;
II – Designação, por Portaria do Prefeito, dos membros do Conselho Gestor, com indicação de titulares e suplentes;
III – Formalização de fluxo mínimo de processos e checklists para execução de despesas do Fundo;
IV – Criação/adequação de seção de transparência específica do FUMPDEC no Portal da Transparência ou mecanismo equivalente.
Art. 22. Aplicam-se, no que couber, as normas federais e estaduais pertinentes às situações concretas existentes no Município.
Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 22 de janeiro de 2026.
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Prefeito Municipal
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